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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ROL DO ART. 1.015 DO CPC. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
RESP 1.704.520/MT. AUSÊNCIA DE URGÊNCIA. EXCLUSÃO DE 
LITISCONSORTE. SITUAÇÃO DIVERSA DA MANUTENÇÃO DO 
LITISCONSORTE NA DEMANDA. MULTA POR EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO PROTELATÓRIOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 98/STJ NA HIPÓTESE.
1. O Tribunal de origem, em julgamento colegiado, manteve decisão 
monocrática do relator que reconhecera o descabimento do agravo de 
instrumento manejado na origem, visto que, diante da previsão contida no art. 
1.015 do CPC, a pretensão da agravante de se ver excluída do polo passivo da 
demanda não autorizaria a interposição do instrumento, sendo incabível 
eventual mitigação do rol taxativo ante a ausência de urgência do pleito.
2. Entendimento de origem que se coaduna com a jurisprudência do STJ, no 
julgamento do REsp n. 1.704.520/MT, de Relatoria da Ministra Nancy 
Andrighi, no qual ficou consignado que "o rol do art. 1.015, do CPC/15 é de 
taxatividade mitigada, admitindo, por isso, a interposição de agravo de 
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema n. 988/STJ), urgência 
inexistente na hipótese, em especial porque a literalidade do inciso VII do 
citado normativo prevê a interposição do instrumental contra decisão que 
promove a "exclusão de litisconsorte" e não sua manutenção no feito. 
Precedente: REsp n. 1.724.453/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 22/3/2019.
4. A revisão do julgado quanto ao caráter protelatório dos declaratórios 
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
5. Incongruente que a agravante aduza a inaplicabilidade da multa à luz do 
previsto Súmula n. 98/STJ, porque se assim o fosse, teria manejado os 
embargos de declaração contra o acordão para fins de prequestionamento (o 
que não o fez), e não contra a decisão monocrática do relator, porquanto 
consabido que o prequestionamento se efetiva na manifestação colegiada e 
não por meio da manifestação unipessoal do relator.
6. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
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CPC nos casos em que a parte insurge-se contra decisão fundamentada em 
precedente qualificado (recurso repetitivo latu sensu).
Agravo interno improvido com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento do recurso, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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CPC nos casos em que a parte insurge-se contra decisão fundamentada em 
precedente qualificado (recurso repetitivo latu sensu).
Agravo interno improvido com aplicação de multa.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por COCA COLA INDÚSTRIAS 

LTDA. contra decisão monocrática do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino que 

conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento 

(fls. 633-639).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

assim ementado (fl. 505):
 

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – VIA INADEQUADA – AUSÊNCIA 
DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ARTIGO 1.015 DO 
NOVO CPC – AUSÊNCIA DE URGÊNCIA QUE 
JUSTIFIQUE A MITIGAÇÃO DA TAXATIVIDADE DO 
ROL DO ART.1.015 DO NOVO CPC – APLICAÇÃO DE 
MULTA – §4º DO ARTIGO 1.021 DO CPC/15
- O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1704520/MT, pacificou o entendimento de que "o rol do 
art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 
admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação".
- Se a decisão agravada não se enquadra nas hipóteses 
previstas no artigo 1.015 do novo CPC e não há urgência 
em sua análise que justifique a mitigação do rol das 
decisões interlocutórias que desafiam agravo de 
instrumento, impossível se torna o conhecimento do 
recurso.
- A multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/15 incide 
se o agravo interno é considerado manifestamente 
inadmissível ou improcedente.
 

Sem embargos de declaração na origem.

Nas razões do recurso interno, a agravante reitera tese de cabimento de seu 

agravo de instrumento na origem, porquanto previsto no art. 1.015, VII, do CPC, a 

viabilidade de seu manejo para fins de obter sua exclusão como litisconsorte.

Sustenta, ainda, a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ à questão da multa, 

visto a previsão contida na Súmula n. 98/STJ.

Pugna, por fim, pelo provimento do recurso.
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A agravada não apresentou contrarrazões (fl. 651).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nada a prover.

O Tribunal de origem, em julgamento colegiado, manteve decisão 

monocrática do relator que reconhecera o descabimento do agravo de instrumento 

manejado na origem, visto que, diante da previsão contida no art. 1.015 do CPC, a 

pretensão de se ver excluída do polo passivo da demanda não autorizaria a interposição 

do instrumento, sendo incabível eventual mitigação do rol taxativo ante a ausência de 

urgência do pleito.

Para melhor compreensão, excerto do voto condutor (fls. 457-458):
 

No caso dos autos, é possível verificar que a decisão 
agravada que rejeitou a preliminar de ilegitimidade passiva 
não se enquadra em nenhum dos incisos do citado artigo 
1.015, ou em seu parágrafo único.
Ademais, também não verifico no presente caso urgência 
que justifique a mitigação da taxatividade do rol do art. 
1.015 do novo CPC, uma vez que a ausência da análise da 
questão, neste momento, não implica em inutilidade de seu 
julgamento em eventual recurso de apelação.
 

Com efeito, conforme bem destacado na decisão agravada, o entendimento 

de origem não merece censura, visto que a Corte Especial do STJ, ao julgar o REsp n. 

1.704.520/MT, de Relatoria da Ministra Nancy Andrighi, consignou que "o rol do art. 

1.015, do CPC/15 é de taxatividade mitigada, admitindo, por isso, a interposição de 

agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do 

julgamento da questão no recurso de apelação" (Tema n. 988/STJ).

A ementa do julgado:
 

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO 
CPC/2015. IMPUGNAÇÃO IMEDIATA DE DECISÕES 
INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS NOS INCISOS 
DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. 
POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 
EXCEPCIONALIDADE DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. REQUISITOS.
1- O propósito do presente recurso especial, processado e 
julgado sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a 
natureza jurídica do rol do art. 1.015 do CPC/15 e verificar 
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a possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 
exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo 
de instrumento contra decisão interlocutória que verse 
sobre hipóteses não expressamente previstas nos incisos do 
referido dispositivo legal.
2- Ao restringir a recorribilidade das decisões 
interlocutórias proferidas na fase de conhecimento do 
procedimento comum e dos procedimentos especiais, 
exceção feita ao inventário, pretendeu o legislador 
salvaguardar apenas as "situações que, realmente, não 
podem aguardar rediscussão futura em eventual recurso de 
apelação".
3- A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das 
hipóteses em que o agravo de instrumento seria cabível 
revela-se, na esteira da majoritária doutrina e 
jurisprudência, insuficiente e em desconformidade com as 
normas fundamentais do processo civil, na medida em que 
sobrevivem questões urgentes fora da lista do art. 1.015 do 
CPC e que tornam inviável a interpretação de que o 
referido rol seria absolutamente taxativo e que deveria ser 
lido de modo restritivo.
4- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria taxativo, 
mas admitiria interpretações extensivas ou analógicas, 
mostra-se igualmente ineficaz para a conferir ao referido 
dispositivo uma interpretação em sintonia com as normas 
fundamentais do processo civil, seja porque ainda 
remanescerão hipóteses em que não será possível extrair o 
cabimento do agravo das situações enunciadas no rol, seja 
porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia 
pode desnaturar a essência de institutos jurídicos 
ontologicamente distintos.
5- A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria 
meramente exemplificativo, por sua vez, resultaria na 
repristinação do regime recursal das interlocutórias que 
vigorava no CPC/73 e que fora conscientemente 
modificado pelo legislador do novo CPC, de modo que 
estaria o Poder Judiciário, nessa hipótese, substituindo a 
atividade e a vontade expressamente externada pelo Poder 
Legislativo.
6- Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a 
urgência decorrente da inutilidade do julgamento da 
questão no recurso de apelação.
7- Embora não haja risco de as partes que confiaram na 
absoluta taxatividade com interpretação restritiva serem 
surpreendidas pela tese jurídica firmada neste recurso 
especial repetitivo, eis que somente se cogitará de preclusão 
nas hipóteses em que o recurso eventualmente interposto 
pela parte tenha sido admitido pelo Tribunal, estabelece-se 
neste ato um regime de transição que modula os efeitos da 
presente decisão, a fim de que a tese jurídica somente seja 
aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a 
publicação do presente acórdão.
8- Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso 
especial para determinar ao TJ/MT que, observados os 
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demais pressupostos de admissibilidade, conheça e dê 
regular prosseguimento ao agravo de instrumento no que 
tange à competência.
9- Recurso especial conhecido e provido.
(REsp n. 1.704.520/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, DJe de 19/12/2018.)
 

Aplicando o entendimento desta Corte acerca da mitigação do artigo 1015 

do CPC, para a hipótese dos autos, verifica-se que não existe nenhuma urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação que permita a 

utilização do recurso de agravo de instrumento, em especial porque a literalidade do 

inciso VII do citado normativo prevê a interposição do instrumental contra decisão que 

promove a "exclusão de litisconsorte" e não sua manutenção no feito.

Neste sentido:
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA 
E REPARAÇÃO DE DANOS. ALEGAÇÃO DE 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. CONCEITO DE 
"DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE VERSA SOBRE 
EXCLUSÃO DE LITISCONSORTE" PARA FINS DE 
RECORRIBILIDADE IMEDIATA COM BASE NO ART. 
1.015, VII, DO CPC/15. ABRANGÊNCIA. REGRA DE 
CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE 
SE LIMITA ÀS HIPÓTESES EM QUE A DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA ACOLHE O REQUERIMENTO DE 
EXCLUSÃO DO LITISCONSORTE, TENDO EM VISTA 
O RISCO DE INVALIDADE DA SENTENÇA 
PROFERIDA SEM A INTEGRAÇÃO DO POLO 
PASSIVO. REJEIÇÃO DO REQUERIMENTO QUE, POR 
SUA VEZ, DEVE SER IMPUGNADO APENAS EM 
APELAÇÃO OU CONTRARRAZÕES.
1- Ação proposta em 03/11/2014. Recurso especial 
interposto em 26/06/2017 e atribuído à Relatora em 
23/04/2018.
2- O propósito recursal é definir se o conceito de "decisões 
interlocutórias que versarem sobre exclusão de 
litisconsorte", previsto no art. 1.015, VII, do CPC/15, 
abrange somente a decisão que determina a exclusão do 
litisconsorte ou se abrange também a decisão que indefere o 
pedido de exclusão.
3- Considerando que, nos termos do art. 115, I e II, do 
CPC/15, a sentença de mérito proferida sem a presença de 
um litisconsorte necessário é, respectivamente, nula ou 
ineficaz, acarretando a sua invalidação e a necessidade de 
refazimento de atos processuais com a presença do 
litisconsorte excluído, admite-se a recorribilidade desde 
logo, por agravo de instrumento, da decisão interlocutória 
que excluir o litisconsorte, na forma do art. 1.015, VII, do 
CPC/15, permitindo-se o reexame imediato da questão pelo 
Tribunal.
4- A decisão interlocutória que rejeita excluir o 
litisconsorte, mantendo no processo a parte alegadamente 
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ilegítima, todavia, não é capaz de tornar nula ou ineficaz a 
sentença de mérito, podendo a questão ser reexaminada, 
sem grande prejuízo, por ocasião do julgamento do recurso 
de apelação.
5- Por mais que o conceito de "versar sobre" previsto no 
art. 1.015, caput, do CPC/15 seja abrangente, não se pode 
incluir no cabimento do agravo de instrumento uma 
hipótese ontologicamente distinta daquela expressamente 
prevista pelo legislador, especialmente quando a distinção 
está teoricamente justificada pelas diferentes consequências 
jurídicas causadas pela decisão que exclui o litisconsorte e 
pela decisão que rejeita excluir o litisconsorte.
6- A questão relacionada ao dissenso jurisprudencial fica 
prejudicada diante da fundamentação que rejeita as razões 
de decidir adotadas pelos paradigmas.
7- Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp n. 1.724.453/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 22/3/2019.)
 

Quanto à multa, sem reparo a decisão agravada quando estabeleceu que a 

revisão do julgado quanto ao caráter protelatório dos declaratórios esbarra no óbice da 

Súmula n. 7/STJ.

A título exemplificativo:
 

3. A Corte local entendeu pela aplicação da multa do art. 
1.026, § 2º, do CPC, pois os embargos declaratórios 
opostos pela ora agravante buscaram, em verdade, protelar 
o desfecho final da demanda. A análise da alegada ausência 
do intuito protelatório dos embargos de declaração 
demanda o reexame do conjunto fático dos autos, 
providência que esbarra na vedação da Súmula nº 7/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.164.259/DF, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 14/6/2023.)
 
 
2. A aplicação da multa do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015 
teve por base a conduta do recorrente durante o trâmite 
processual para então reconhecer sua má-fé, fazendo incidir 
o disposto na Súmula n. 7/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.143.947/RJ, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 18/11/2022.)
 

Por seu turno, incongruente que a agravante aduza a inaplicabilidade da 

multa à luz do previsto na Súmula n. 98/STJ, porque se assim o fosse, teria manejado os 

embargos de declaração contra o acordão para fins de prequestionamento (o que não o 

fez), e não contra a decisão monocrática do relator, porquanto consabido que o 

prequestionamento se efetiva na manifestação colegiada e não por meio da manifestação 

unipessoal do relator.

A propósito:
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4. Não demonstrado o notório propósito de 
prequestionamento, inaplicável ao caso o enunciado da 
Súmula 98 do STJ. Logo, inafastável a aplicação da multa 
pelo Tribunal de origem na forma do disposto no art. 1.026, 
§ 2°, do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.564.359/SP, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 28/10/2020.)
 

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação 

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve 

ela ser mantida.

Por fim, o STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista no art. 1.021, 

§ 4º, do CPC nos casos em que a parte insurge-se contra decisão fundamentada em 

precedente qualificado (recurso repetitivo latu sensu):
 

3. Tendo em vista que aviado agravo interno contra decisão 
que se amparou em entendimento firmado em repercussão 
geral pelo STF, é de se reconhecer a manifesta 
improcedência do agravo, sendo, pois, aplicável a multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC.
(AgInt no RMS n. 68.073/MS, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 4/9/2023, DJe de 
8/9/2023.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO A 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO EM 
PRECEDENTE JULGADO SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO ART. 1021, §4º DO 
CPC. CABIMENTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.012.709/SC, relator Ministro Paulo 
de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/12/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, com aplicação de 

multa no patamar de 2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, § 4º, 

do CPC.

É como penso. É como voto.
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 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COCA COLA INDUSTRIAS LTDA
ADVOGADO : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : HUGO RIBEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TEREZINHA ROSA DE LIMA E SILVA - MG049640

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - PRODUTO 
IMPRÓPRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COCA COLA INDUSTRIAS LTDA
ADVOGADO : LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA MENEZES - MG111202
AGRAVADO : HUGO RIBEIRO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : TEREZINHA ROSA DE LIMA E SILVA - MG049640

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 17 de outubro de 2023
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